
 

LEI Nº 2.162                                                                   DE 10 DE JULHO DE 2003 
 

 

 

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO 

SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

 

   A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 

TOCANTINS, APROVA e Eu, Prefeita Municipal, no uso de minhas atribuições legais conferidas 

pela Lei Orgânica do Município, SANCIONO  a seguinte Lei: 

 

TITULO I 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

 Art. 1º - No Sistema Municipal de Educação de Araguaína, as instituições oficiais e as 

unidades escolares (U.Es) de educação infantil públicas e privadas e de Ensino Fundamental 

Públicas Municipais, deverão ater-se às normas da presente Lei, atendendo ao disposto na Lei nº 

9.394/96, artigos 1º a 8º, 11 a 15, 18, 22 a 34, 37 e 38, 61 a 77, 81, 85, 87 a 90;  todos da Lei 

9.424/96;  Lei  Municipal nº 2062/02 e na Resolução do CNE nº 3/97. 
 

 Art. 2º - O Sistema Municipal de Educação de Araguaína funcionará em regime de 

colaboração com os Sistemas de Educação do Estado do Tocantins e da União, ressalvada sua 

autonomia em relação a eles. 
 

 

TÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL 

 

 Art. 3º - A educação, dever da família e do Poder Público, inspirada nos princípios de 

liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua orientação para o trabalho. 

 

 Art. 4º - No município de Araguaína, o ensino será ministrado com base nos seguintes 

princípios: 

 

 I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
 

II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o 

saber; 
 

 III – pluralismo de idéias e concepções pedagógicas; 
 

 IV – respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
 

 V – coexistência de instituições públicas e privadas de educação infantil; 
 

 VI – gratuidade do ensino nas escolas públicas; 
 

 VII – valorização do profissional da educação escolar; 



 

 VIII – gestão democrática do ensino público; 
 

 IX – valorização da experiência extra-escolar; 
 

 X – vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL 

 

 Art. 5º - O dever do Município com a educação escolar pública será efetivado mediante a 

garantia de: 

 

 I – Ensino Fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram 

acesso na idade própria; 
 

 II – atendimento gratuito na educação infantil às crianças até cinco anos de idade; 
 

 III – oferta de educação escolar regular e supletivo para jovens e adultos, com características 

e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem 

trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola; 
 

 IV – atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas 

suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 
 

 V – padrões mínimos de qualidade do ensino. 

 

 Parágrafo único – Em relação ao disposto no inciso II deste artigo, o atendimento poderá 

ser efetivado através de convênios com escolas privadas. 

 

 Art. 6º - Ao município, em colaboração com o Estado e a União, compete: 

 

 I –recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, com especial atenção 

para os grupos de 06 a 14 anos de idade; 
 

 II – recensear os jovens e adultos que não tiveram acesso ao ensino fundamental na idade 

própria; 
 

 III – fazer-lhes a chamada pública; 
 

 IV – zelar, junto aos pais e responsáveis, pela freqüência à escola; 
 

 V – matricular no ensino fundamental todos os educandos a partir dos 06 anos de idade, 

sendo facultada sua matrícula a partir dos 06 anos ou a completar até 09/09 do ano em curso; 
 

 VI – realizar programas de capacitação para os professores em exercício; 
 

 VII – possibilitar aos professores ainda não habilitados, adequação do horário de trabalho 

para sua licenciatura plena ou normal superior; 
 

 VIII – integrar todas as Unidades Escolares (U.Es) de ensino fundamental ao sistema 

nacional de avaliação do rendimento escolar. 

 



 

 § 1º - Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade do ensino, o município criará formas 

alternativas de acesso ao ensino fundamental, independentemente de escolarização anterior. 

 

 § 2º - As U.Es diligenciarão junto à comunidade para contactar os alunos desistentes, 

verificar os motivos da evasão e viabilizar seu retorno à escola, seja qual for a época do ano letivo. 

 

 Art. 7º - O Município definirá as normas da gestão democrática do ensino público sob sua 

jurisdição, de acordo com suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

 

 I – participação dos professores na elaboração da proposta pedagógica da escola; 
 

 II – participação da comunidade escolar no Conselho Escolar-Comunitário ou Diretoria 

Executiva, órgão deliberativo da Associação de Pais e Mestres; 
 

 III – garantia de concessão de progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa 

e de gestão financeira às U.Es, observadas as normas gerais do direito financeiro público. 

 

 Art. 8º - É facultado à iniciativa privada manter instituições de educação infantil – IEIs – 

particulares, comunitárias, confessionais e filantrópicas, atendendo às seguintes exigências: 

 

 I – cumprir as normas da educação, gerais e do município; 
 

 II – submeter-se à autorização de funcionamento, acompanhamento e avaliação da qualidade 

pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, e pelo Conselho Municipal de 

Educação. 

 

 Parágrafo único – Além do disposto no Artigo acima, as escolas comunitárias, 

confessionais e filantrópicas devem: 

 

 I – comprovar finalidade não-lucrativa, sendo impedidas de distribuir resultados, dividendos, 

participações ou parcelas de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; 
 

 II - aplicar seus excedentes financeiros em educação; 
 

 III – assegurar a destinação de seus patrimônios a outra escola comunitária, confessional ou 

filantrópica, ou à Prefeitura, no caso de encerramento de suas atividades. 

 

 Art. 9º - O Sistema Municipal de Ensino compreende; 

 

 I – a Secretaria Municipal de Educação – SEMECD; 
 

 II – o Conselho Municipal de Educação – CME; 
 

 III – as unidades escolares de educação infantil, públicas e privadas, e de ensino fundamental 

públicas  municipais . 

 

 

CAPÍTULO I 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMECD 

 

 Art. 10 – À SEMECD compete: 



 

 

 I – o planejamento, a execução, a supervisão, o controle e a avaliação de todas as ações 

relativas à educação infantil, pública e privada, e ao ensino fundamental  público municipal, aí 

incluídas a educação especial e a educação de jovens e adultos; 
 

 II – a articulação com a União e o Estado em matéria de política e legislação educacional; 
 

 III – o estudo, a pesquisa e a avaliação permanente de recursos para o custeio e o 

investimento no sistema e no processo educacional; 
 

 IV – a assistência e a orientação às escolas a fim de capacitá-las a assumir crescentes 

responsabilidades administrativas, pedagógicas e financeiras; 
 

 V – integração das iniciativas de caráter organizacional e administrativo na área de educação 

com os demais órgãos da Prefeitura Municipal; 
 

 VI – a pesquisa permanente das características e qualificações dos docentes e da população 

estudantil e a atuação corretiva compatível com os problemas detectados. 

 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – CME 

 

 Art. 11 – Ao CME compete: 

 

 I – promover o estudo da comunidade, tendo em vista a problemática educacional; 
 

 II – estudar e sugerir medidas que visem à expansão e ao aperfeiçoamento da educação do 

Município; 
 

 III – baixar normas complementares para o Sistema Municipal de Educação; 
 

 IV – emitir parecer sobre: 
 

a) assunto de natureza educacional que lhe for submetido pelos Poderes Executivo e 

Legislativo Municipais; 

b) convênios, acordos ou contratos relativos a assuntos educacionais de interesse do Poder 

Público Municipal; 

c) concessão de auxílios e subvenções a instituições educacionais; 

d) fixação de critérios para a concessão de bolsas de estudo e crédito educativo, com 

recursos municipais. 

 

 IV – autorizar, credenciar e supervisionar as U.Es de educação infantil públicas e privadas e 

as de ensino fundamental públicas  municipais; 
 

 V – manter intercâmbio com o Conselho Estadual de Educação do Tocantins, com os 

Conselhos de Educação de outros Municípios e com a União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação – UNDIME. 

 

 Parágrafo único -  As normas disciplinares de que trata o inciso III deste artigo só terão 

validade quando homologadas pelo Secretário Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

 



 

CAPÍTULO III 

DO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CAE 

 

 Art. 12 – Ao CAE compete: 

 

 I – elaborar seu regimento; 
 

 II – acompanhar, fiscalizar e controlar a aplicação dos recursos destinados à merenda 

escolar; 
 

 III – participar da elaboração dos cardápios da merenda escolar, respeitando os hábitos 

alimentares da localidade, sua vocação agrícola e a preferência pelos produtos “in natura”; 
 

 IV – colaborar com a equipe encarregada da merenda escolar nas ações de programação, 

execução e avaliação pertinentes à implementação do programa; 
 

 V – realizar estudos e pesquisas visando a melhoria da merenda escolar; 
 

 VI – acompanhar e avaliar o serviço da merenda escolar; 
 

 VII – apreciar e votar em sessão aberta ao público, o Plano da Prefeitura Municipal sobre a 

gestão do PNAE, no início do exercício letivo, e a prestação de contas anual a ser apresentada ao 

PNAE; 
 

 VIII – colaborar na apuração de denúncias sobre irregularidades na merenda escolar, 

mediante encaminhamento à instância competente, para apuração de eventuais casos de que venha a 

tomar conhecimento; 
 

 IX – divulgar a sua atuação como órgão de controle social e de apoio à gestão 

descentralizada da merenda escolar; 
 

 X – zelar pela qualidade dos produtos em todos os níveis, desde a aquisição até a 

distribuição, observando sempre as boas práticas higiênicas e sanitárias; 
 

 XI – receber, analisar e remeter ao FNDE,  parecer conclusivo e as prestações de contas do 

PNAE encaminhadas pelo município. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E  

CONTROLE SOCIAL DO FUNDEF – CMFM 

 

 Art. 13 – Ao CMFM compete: 

 

 I – acompanhar e controlar a repartição, a transferência e a aplicação dos recursos do 

FUNDEF no município; 
 

 II – supervisionar a realização do Censo Educacional Anual; 
 

 III – examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais  atualizados 

relativos aos recursos repassados ou retidos na conta do Fundo; 



 

 IV – elaborar indicadores da área educacional; 
 

 V – interpor recursos administrativos junto ao MEC para retificação da matrícula publicada 

pelo Censo, dentro do prazo de trinta dias da publicação no DOU; 
 

 VI – acompanhar, controlar e prestar contas da aplicação dos recursos do Programa 

Recomeço (PROEJA) . 

 

CAPÍTULO V 

DO CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO PROGRAMA 

DE GARANTIA DA REDE MÍNIMA 

 

 

Art. 14 – Compete ao Conselho do Bolsa Escola: 

 

I - elaborar Plano de Ação da Prefeitura sobre a gestão do Programa Bolsa Escola, no início 

do ano letivo; 
 

II -  aprovar a relação de famílias cadastradas pelo Poder Executivo Municipal como 

beneficiários do programa; 
 

III - aprovar os relatórios trimestrais de freqüência escolar das crianças beneficiárias; 
  

 IV - estimular a participação comunitária no controle da execução do programa no âmbito 

municipal; 
 

 V - colaborar na apuração de denúncia sobre irregularidades no Programa Bolsa – Escola; 
 

 VI – elaborar, aprovar e modificar o seu regimento interno; 
 

 VII - exercer outras atribuições estabelecidas em normas complementares.  

 

CAPÍTULO VI 

DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

 

 Art. 15 – Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do Sistema 

Municipal de Educação de Araguaína, tem a incumbência de: 

 

 I – elaborar e executar sua proposta pedagógica; 
 

 II – administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 
 

 III – assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 
 

 IV – velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 
 

 V – prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 
 

 VI – articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da 

sociedade com a escola; 
 



 

 VII – informar aos pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem 

como sobre a execução de sua proposta pedagógica. 
 

TÍTULO IV 

DOS NÍVEIS E MODALIDADES DE ENSINO 
 

 Art. 16 – A educação no Município de Araguaína compõe-se de: 
 

 I – educação infantil; 
 

 II – ensino fundamental; 

 

 III – educação de jovens e adultos – EJA, cursos de suplência; 

 

 IV – educação especial. 
 

CAPÍTULO I 

DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
 

 Art. 17 – A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem por finalidade: 
 

 I – proporcionar condições para o desenvolvimento integral da criança até cinco anos de 

idade em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e 

da comunidade; 
 

 II – promover a ampliação de suas experiências e conhecimentos, estimulando seu interesse 

pelo processo de transformação da natureza e pela convivência em sociedade. 

 

 Art. 18 – A educação infantil será oferecida em: 

 

 I – creches, ou entidades equivalentes, para crianças com menos de quatro anos de idade; 
 

 II – pré-escolas, para crianças de quatro e cinco anos de idade. 

 

 Art. 19 – O currículo de educação infantil deve levar em conta, na sua concepção e 

implementação, o desenvolvimento biopsíquico da criança e a diversidade social e cultural das 

populações infantis. 

 

 § 1º - Educação Física será oferecida em forma de recreação e de exercícios visando ao 

desenvolvimento da psicomotrocidade. 

 

 § 2º - A avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento da 

criança, sem objetivo de promoção, mesmo para acesso ao ensino fundamental. 
 

CAPÍTULO II 

DO ENSINO FUNDAMENTAL 

SEÇÃO I 

DOS PRINCÍPIOS 

 

 Art. 20 – O ensino fundamental, com duração regular mínima de nove anos, tem por 

objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 



 

 

 I – o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno 

domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 
 

 II – compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e 

dos valores em que se fundamenta a sociedade; 
 

 III – o fortalecimento dos vínculos da família, dos laços de solidariedade humana e de 

tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 

 

 Art. 21 – O ensino fundamental público é obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele 

não tiveram acesso na idade regular. 

 

 Art. 22 – O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer 

cidadão, o grupo de cidadãos, associação comunitária, entidade de classe ou outra legalmente 

constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo. 

 

 

SEÇÃO II 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

 Art. 23 – O ensino fundamental se desdobra em: 

 

 I – Fundamental, do Ciclo Básico da Alfabetização (CBA) à 4ª série compreendendo,  

crianças de  6 a 10 anos de idade; 
 

 II – Fundamental, de 5ª a 8ª série, para crianças e adolescentes de 11 a 14 anos  de idade. 

  

 Parágrafo Único – A criança que completar 06 anos até 09/09 do ano em curso, poderá 

iniciar o CBA. 

 

 Art. 24 – O ensino fundamental será presencial, permitido o ensino à distância para a 

complementação da aprendizagem em situações emergenciais, para o ensino rural e para o ensino 

noturno, mediante prévia autorização do Conselho Municipal de Educação. 

 

SEÇÃO III 

DOS COMPONENTES CURRICULARES 

 

 Art. 25 – Os conteúdos curriculares de educação infantil e de ensino fundamental observarão 

as seguintes diretrizes: 

 

 I – difusão dos valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, 

do respeito ao bem comum e à ordem democrática; 
 

 II – condições da escolaridade dos alunos, em cada UE; 
 

 III – orientação para o trabalho; 
 

 IV – promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais; 
 

 V – apoio às várias modalidades de práticas artísticas e culturais. 



 

 

 Art. 26 – Os currículos do ensino fundamental devem ter uma base nacional comum, a ser 

complementada por uma parte diversificada, exigida pelas características da sociedade, da cultura, 

da economia e da clientela do município de Araguaína. 

 

 § 1º - Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente: 

 

 I – o estudo da língua portuguesa; 
 

 II – o estudo da matemática; 
 

 III – o conhecimento do mundo físico e natural; 
 

 IV – o conhecimento da realidade social e política, especialmente do Brasil e do Tocantins; 
 

 V – O estudo de uma Língua Estrangeira Moderna, a critério da Unidade Escolar. 

 

 § 2º - O ensino da arte será oferecido para promover o desenvolvimento cultural dos alunos. 

 

 § 3º - A Educação Física, ordinariamente oferecida somente no turno diurno e 

excepcionalmente à noite, é componente curricular do ensino fundamental, ajustando-se às faixas 

etárias e às condições da população escolar ministrada preferencialmente por profissional 

legalmente habilitado. 

 

 § 4º - O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas 

e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e 

européia. 

 

 Art. 27 – A escolha das disciplinas da parte diversificada, dentre as relacionadas abaixo, 

ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da UE: 

 

a) Ciências Sociais – Relações Humanas e outras; 

b) Ciências Exatas – Informática e outras; 

c) Artes – Música, Dança e outras; 

d) Expressão Gráfica – as várias modalidades de desenho; 

e) Área econômica primária – Técnicas Agrícolas (Horticultura, Fruticultura e outras) 

Criação de Animais (Piscicultura, Apicultura e Avicultura, outras); 

f) Área econômica secundária – Técnicas Industriais, Corte e Costura, Culinária e outras; 

g) Área econômica terciária – Técnicas Comerciais, Artesanato, Manicure, Cabeleireiro e 

outras.   

 

 § 1º - Para o ensino das disciplinas e matérias da parte diversificada, à exceção de Língua 

Estrangeira Moderna e outras que possuam técnicos especializados, não será exigida escolaridade, 

mas conhecimentos práticos suficientes, adquiridos quer em sala de aula quer no campo ou no local 

de trabalho. 

 

 § 2º - Em vista do exposto no parágrafo anterior, a forma de admissão, a carga horária e a 

remuneração desses profissionais poderá ser diferenciada em relação ao profissional da educação. 

 



 

 Art. 28 -  O Ensino Religioso, obrigatório para a U.E é facultativo para o aluno, é parte 

integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas do 

ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural e religiosa do Brasil, vedadas 

quaisquer formas de proselitismo. 

 

 § 1º - A SEMECD regulamentará os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino 

religioso. 

 

 § 2º - No ato da matrícula,  o aluno, se maior de idade, ou seu responsável, se o aluno for 

menor de idade, registrará por escrito sua opção ou não por Ensino Religioso. 

 

 Art. 29 – Os temas transversais: Ética, Pluralidade Cultural, Estudos Econômicos, Meio 

Ambiente, Saúde e Orientação Sexual e outros definidos pelo Sistema Municipal de Ensino, serão 

ministrados pluri e interdisciplinarmente. 

 

 Art. 30 – Nas U.Es da zona rural, os conteúdos e metodologias se adequarão às necessidades 

e interesses dos alunos, garantida a carga horária anual de oitocentos horas. 

 

SEÇÃO IV 

DO REGIME ESCOLAR 

 

 Art. 31 – A U.E poderá matricular no CBA do ensino fundamental regular crianças que 

completarem seis anos de idade até 09 de setembro do ano em curso. 

 

 Parágrafo único – Crianças com menos de seis anos só serão aceitas após terem sido 

matriculadas todas as crianças na faixa etária de seis ou mais anos de idade. 

 

 Art. 32 – A U.E poderá organizar-se em séries anuais ou períodos semestrais e ciclos, com 

base na idade e no grau de desenvolvimento do aluno, de acordo com orientação da SEMECD e 

CME. 

 

 Parágrafo único – A forma de organização de turmas deve estar prevista no regimento 

escolar e na proposta pedagógica da U.E. 

 

 Art. 33 – Os alunos de 6, 7 e 8 anos serão matriculados no CBA selecionados por idade. 

 

 Art. 34 – Em caso de transferência recebida, de aluno situado fora de Araguaína, a U.E 

poderá reclassificá-lo, matriculando-o na série adequada mediante avaliação feita por banca 

examinadora da própria U.E para esse fim designada, com observância das normas gerais. 

 

 § 1º - A reclassificação far-se-á pelos conteúdos curriculares da base nacional comum do 

currículo. 

 

 § 2º - Sempre que possível, o aluno reclassificado deve concluir a série em que foi 

matriculado na U.E que o reclassificou. 

 

 Art. 35 – A classificação ou matrícula do aluno em qualquer série ou etapa exceto a primeira 

do ensino fundamental, pode ser feita: 

 



 

 I – por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior na 

própria U.E; 
 

 II – por transferência, para candidatos procedentes de outras U.Es; 
 

 III – independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela U.E, que 

defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou 

etapa adequada. 

 

 Parágrafo único – A matrícula mediante avaliação poderá ser feita embora o aluno não 

apresente defasagem idade-série. 

 

 Art. 36 – Para a matrícula na série adequada mediante avaliação ou mediante transferência 

serão levados em conta apenas os conhecimentos relativos à base nacional comum do currículo. 

 

 Art. 37 – Nenhum aluno poderá concluir o ensino fundamental sem obter aprovação em 

todos os conteúdos que compõem o respectivo currículo. 

 

 Art. 38 – A U.E poderá adotar o regime de progressão continuada, possibilitando ao aluno 

avançar em uma ou mais séries por já possuir os conhecimentos necessários e as habilidades 

requeridas, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem. 

 

 Art. 39 – O ano letivo, independentemente do ano civil, terá, no mínimo, duzentos dias de 

efetivo trabalho escolar e uma carga horária mínima de oitocentas horas. 

 

 § 1º - Os alunos dispensados de Educação Física e os que não optarem  por Ensino Religioso, 

durante as aulas dessas matérias deverão ocupar-se com outras atividades letivas como condição 

para cumprirem às oitocentas horas de carga horária anual. 

 

 § 2º - Caso não seja cumprido o disposto no parágrafo anterior, as aulas de Ensino Religioso 

e de Educação Física não poderão ser computadas na carga horária anual da U.E, mesmo para os 

alunos que as freqüentarem. 

 

 Art. 40 – No ensino fundamental, a jornada escolar incluirá, no mínimo, quatro horas de 

trabalho escolar efetivo, devendo, progressivamente, ser ampliado o tempo de permanência do aluno 

na U.E. 

 

 § 1º - Entende-se como trabalho escolar efetivo as atividades realizadas dentro ou fora da 

U.E, com a presença do professor e da respectiva turma de alunos desde que as atividades sejam 

conferidas e avaliadas. 

 

 § 2º - As atividades a que se refere o parágrafo anterior devem constar da proposta 

pedagógica da U.E e dos planos dos professores. 

 

 § 3º - A duração normal da hora-aula, excluído o tempo de recreio, poderá ser de cinqüenta, 

quarenta e oito ou mais ou menos minutos, desde que a soma das aulas do dia não seja inferior a 

quatro horas ou duzentos e quarenta minutos. 

 

 Art. 41 - É considerado dia letivo quando as atividades desenvolvidas tiverem sido 

planejadas e posteriormente avaliadas, envolvendo professores e alunos. 



 

   

 Art. 42 – Nas U.Es da zona rural, a SEMECD promoverá as adaptações necessárias a sua 

adequação às peculiaridades da vida rural, especialmente: 

 

 I – organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo 

agrícola e às condições climáticas; 
 

 II – adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

 

 Art. 43 – Cabe a cada U.E expedir históricos escolares, declarações de conclusão de ciclo e 

série, ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis, consoantes as normas 

elaboradas pelo órgão competente. 

 

SEÇÃO V 

DO REGIME DIDÁTICO 

 

 Art. 44 – A avaliação da aprendizagem dar-se-á na forma do regimento escolar, com 

observância das diretrizes da Lei nº 9.394/96, artigo 24, quanto a: 

 

 I – avaliação contínua e cumulativa do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos 

sobre os quantitativos; 
 

 II – possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 
 

 III – possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 
 

 IV – aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 
 

 V – obrigatoriedade de estudos de recuperação, paralelos ao período letivo, para os alunos de 

baixo rendimento escolar. 

 

 Art. 45 – No ensino fundamental exige-se do aluno, para sua aprovação, aproveitamento 

mínimo de 60% (sessenta por cento) em cada área, atividade ou disciplina, e freqüência mínima de 

75% (setenta e cinco por cento) do total da carga horária prevista. 

 

CAPÍTULO IV 

DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
 

 Art. 46 – O município assegurará gratuitamente aos jovens e adultos trabalhadores que não 

puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, mediante 

cursos de suplência – EJA I, EJA II – séries iniciais e séries finais do ensino fundamental – 

consideradas as características do aluno, seus interesses e condições de vida e de trabalho. 

 

 Art. 47 – A oferta de educação escolar para jovens e adultos trabalhadores dar-se-á 

considerando as seguintes características: 

 

 

  I – conteúdos programáticos e metodologias adequadas ao amadurecimento intelectual dos 

alunos; 
 



 

 II – organização escolar flexível, mediante adoção de séries, ciclos, módulos e outras 

modalidades; 
 

 III – professores capacitados especificamente para atuar junto aos jovens e adultos 

trabalhadores; 
 

 IV – ações integradas e complementares entre si, de responsabilidade da iniciativa privada e 

do próprio município, que garantam o acesso e a permanência do aluno trabalhador na escola; 
 

 V – Avaliação dentro das especificidades do aluno; 
 

 VI – Haverá reposição com trabalhos extra classe objetivando a não reprovação do aluno por 

faltas. 

 

 § 1º  – A Educação de jovens e adultos visa oferecer alternativas para complementação de 

atividades profissionalizantes em parceria com instituições privadas e associações atuais, de acordo 

a sua proposta curricular. 

 

 § 2º  – A jornada escolar e a carga horária anual não estão sujeitas ao mesmo regime do 

ensino fundamental, cabendo a SEMECD estabelecer as normas a respeito. 

 

 Art. 48 – Os cursos para jovens e adultos trabalhadores – cursos de suplência, EJA – 

poderão adotar o recurso da aceleração de estudos e seus currículos restringir-se-ão à base nacional 

comum, facultando o estudo de uma língua estrangeira moderna. 

 

 Art. 49 – Salvo casos especiais, nenhum aluno poderá iniciar a EJA 1º e 2º – o segmento  no 

ensino fundamental antes dos quinze anos. 

 

 Parágrafo único – Excepcionalmente, esses alunos poderão ser encaminhados para exames 

em nível de conclusão do ensino fundamental, seja qual for a etapa que tenham cursado. 

 

 Art. 50 – A matrícula dos alunos na modalidade EJA poderá ser feita em qualquer época do 

ano, desde que seja avaliada para adequação a série indicada. 

 

 

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

 Art. 51 – Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 

educação escolar oferecida, preferencialmente, na rede regular de ensino para educandos portadores 

de necessidades especiais. 

 

 § 1º - Entende-se por educandos portadores de necessidades especiais as crianças, jovens e 

adultos, cujas necessidades decorrem de suas características peculiares ou de suas dificuldades de 

aprendizagem, permanentes ou transitórias.   

 

 § 2º -  A oferta de educação especial tem início na educação infantil e estender-se-à até o 

final do ensino fundamental. 

 



 

 § 3º - O atendimento educacional especial será feito em parceria com o Estado, em classes, 

escolas ou serviços especializados dotados de um conjunto de recursos pedagógicos e de serviços de 

apoio que atendam o direito à educação de todos os alunos com necessidades educacionais especiais. 

 

 Art. 52 – O sistema municipal de ensino assegurará aos educandos com necessidades 

especiais: 

 

 I – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a 

conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em 

menor tempo o programa escolar para os superdotados; 
 

 II – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o 

respectivo nível de ensino regular. 

 

TÍTULO V 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

E PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

 Art. 53 – Integram a carreira do magistério do Sistema Municipal de Educação de Araguaína 

os profissionais que exercem atividades de docência (regência de classe) e os que oferecem suporte 

pedagógico direto aos docentes através das atividades afins: administração escolar (direção, 

assistente-direção), planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional (Lei nº 9.394/96, 

art. 64). 

 

 Art. 54 – O magistério público municipal é integrado pelo cargo de professor com níveis 

segundo a formação e estruturado em 5 (cinco) classes: 

 

 Nível I – formação em nível médio, na modalidade Normal, em extinção. 

 

 Nível II – formação em nível superior, em curso de licenciatura plena ou outra graduação 

correspondente a áreas de conhecimento específicas do currículo, com formação pedagógica; 

 Nível III – formação em nível de pós- graduação, em cursos na área de educação, com 

duração mínima de trezentos e sessenta horas, em instituição reconhecida pelo MEC. 

  

 § 1º - A mudança de nível dar-se-á, após atendidas as exigências legais e habilitação ao nível 

pretendido, por ato do Chefe do Executivo, atendendo os limites de despesas com pessoal e 

comprometimento da receita. 

 

 § 2º - As classes constituem a linha de promoção da carreira do titular de cargo de professor   

designadas pelas letras de A a E. 

  

 Art. 55 – Os docentes incumbir-se-ão de: 

 

 I – participar da elaboração da proposta pedagógica da UE; 
 

 II – elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica da UE; 
 

 III – zelar pela aprendizagem dos alunos; 
 

 IV – estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 



 

 V – ministrar os dias letivos e as horas-aula estabelecidas, além de participar integralmente 

dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional (horas 

atividade); 
 

 VI – colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

 

 Art. 56 – A formação de profissionais da educação para atender às necessidades do 

Município, aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de 

desenvolvimento do educando, terá como fundamentos: 

 

 I – a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço; 
 

 II – aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras 

atividades. 

 

 Art. 57 – O Sistema Municipal de Ensino de Araguaína, no cumprimento do disposto nos 

artigos 67 e 87 da Lei nº 9.394/96, envidará esforços para implementar programas de 

desenvolvimento profissional dos docentes em exercício, incluída a formação em nível superior, em 

instituições credenciadas, bem como em programas de aperfeiçoamento em serviço. 

 

 Parágrafo único – A implementação dos programas de que trata o caput tomará em 

consideração: 

 

 I –  a prioridade em áreas curriculares carentes de professores; 
 

 II – a situação funcional dos professores, de modo a priorizar os que tiverem mais tempo de 

exercício a ser cumprido no sistema; 
 

 III – a utilização de metodologias diversificadas, incluindo as que empregam recursos de 

educação à distância. 

 

 Art. 58 – Além do que dispõe o artigo nº 67 da Lei nº 9.394/96, os novos planos de carreira e 

remuneração do magistério deverão ser formulados com observância do seguinte: 

 

 I – não serão incluídos benefícios que impliquem afastamento da escola, tais como faltas 

abonadas, justificativas ou licenças, não previstas na Constituição Federal; 
 

 II – a cedência para outras funções fora do sistema de ensino só será admitida sem ônus para 

o sistema de origem do integrante de carreira do magistério; 
 

 III – aos docentes em exercício de regência de classe nas unidades escolares deverão ser 

assegurados quarenta e cinco dias de férias anuais, distribuídos no período de recesso, conforme o 

interesse da escola, fazendo jus os demais integrantes do magistério há trinta dias por ano; 
 

 IV – a jornada de trabalho dos docentes poderá ser de vinte, vinte cinco, trinta, trinta e cinco 

ou quarenta horas, sendo a quinta parte delas destinadas às horas-atividade, consideradas como tal às 

destinadas a estudo, planejamento e avaliação do trabalho didático, a colaboração com a 

administração da U.E, a reuniões pedagógicas, a articulação com a comunidade e o aperfeiçoamento 

profissional, de acordo com a proposta pedagógica de cada U.E, cujos trabalhos serão realizados na 

U.E ou em local indicado pela administração da U.E; 

 



 

 V – a remuneração do professor corresponde ao vencimento relativo à classe e ao nível de 

habilitação em que se encontre, acrescido das vantagens pecuniárias a que fizer jus; 
 

 VI – constituirão incentivos de progressão por qualificação de trabalho docente: 

 

a) o desempenho no trabalho, mediante avaliação segundo parâmetros de qualidade do 

exercício profissional, a serem definidos pela SEMECD; 

b) a qualificação em instituições credenciadas; 

c) o tempo de serviço na função docente; 

d) a dedicação exclusiva ao cargo no sistema de ensino; 

e) avaliações periódicas de aferição de conhecimentos na área curricular em que o professor 

exerce a docência e na área de conhecimentos pedagógicos; 

 

 VII – não serão permitidas incorporações de quaisquer gratificações por função 

comissionada aos vencimentos de proventos de aposentadoria; 

 

 Art. 59 – A formação de docentes para atuar na educação infantil e no ensino fundamental 

far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena ou normal superior, a ser realizada, 

preferencialmente, em universidades ou outras instituições superiores. 

 

 Art. 60 – Nos concursos públicos a serem realizados doravante exigir-se-á como formação 

mínima para o exercício do magistério: 

 

 I – na educação infantil e no ensino fundamental de 1ª a 4ª série, curso de graduação plena 

em pedagogia ou curso normal superior; 
 

 II – no ensino fundamental de 5ª a 8ª série, curso de graduação – licenciatura plena específica 

para cada área; 
 

 III – nas atividades afins, licenciatura plena em pedagogia. 

 

 Art. 61 – Em áreas nas quais as vagas não sejam preenchidas por licenciados plenos poderão 

ser admitidos formados em outros cursos superiores, que serão a seguir habilitados através de 

programas especiais de formação pedagógica. 

 

 § 1º - Para poderem submeter-se aos programas especiais os professores não licenciados 

deverão ter estudado no curso de origem, no mínimo, cento e oitenta horas da disciplina para a qual 

pleiteiam o programa. 

 

 § 2º - Em qualquer caso, a prefeitura assegurará aos professores não habilitados as condições 

para o cumprimento do programa especial dentro do prazo estabelecido. 

 

 § 3º - Para os professores citados no caput, quando habilitados através dos programas 

especiais, será aberto concurso público nas disciplinas pertinentes. 

 

 Art. 62 – No ensino fundamental de 5ª a 8ª série, após a contratação de todos os aprovados, 

se restar vaga ociosa com mais de um pretendente em qualquer disciplina, atividade ou prática, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

 

 I – relacionam-se os candidatos habilitados com, no mínimo, licenciatura plena específica 

para aquela disciplina ou área, e contratam-se de acordo com os seguintes critérios: 



 

 

a) maior escolaridade e / ou titularidade; 

b) maior experiência de magistério; 

c) maior idade. 
 

 II – entre professor licenciado fora da área ou disciplina e bacharel com maior carga horária 

da disciplina em seu currículo, dar-se-á preferência a este. 

 

 Art. 63 – O programa especial se desenvolverá em, no mínimo, quinhentas e quarenta horas 

de formação pedagógica, sendo: 

 

 I – duzentas e quarenta horas de parte teórica: Sociologia da Educação, História e Filosofia 

da Educação, Psicologia da Educação, Estrutura e Funcionamento do Ensino Fundamental; 
 

 II – trezentas horas de parte prática – Prática de Ensino e Estágio Supervisionado, sendo que 

a Prática de Ensino incluirá Didática Geral e Didáticas Especiais ou Metodologias. 

 

 Parágrafo único – A supervisão do estágio é de responsabilidade da instituição que o 

ministra. 

 

 Art. 64 – O sistema municipal de ensino promoverá a valorização dos profissionais da 

educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos do Regime Jurídico: 
 

 I – ingresso na carreira baseado na habilitação e na aprovação em concurso público de provas 

e títulos; 
 

 II – progressão vertical (mudança de nível) baseada na habilitação; 
 

 III – aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico 

remunerado para tal fim de acordo com a previsão orçamentária; 
 

 IV – piso salarial profissional; 
 

 V – progressão horizontal baseada no tempo de serviço conjugado com a avaliação do 

desempenho, a aferição de conhecimentos e a qualificação; 
 

 VI – período reservado a estudos, planejamento e avaliação incluído na carga de trabalho; 
 

 VII – condições adequadas de trabalho. 

 

 § 1º - Para o exercício das atividades afins é pré-requisito possuir experiência docente 

mínima de dois anos, em escola pública ou particular. 
 

 § 2º -  Parentes em primeiro e segundo graus não poderão ocupar simultaneamente funções 

gratificadas na mesma U.E. 
 

 Art. 65 – O concurso público para provimento dos cargos da carreira reger-se-á por 

instruções específicas que estabelecerão através de edital: 
 

 I – a modalidade do concurso; 
 

 II – os requisitos para o provimento do cargo; 



 

 III – o número de vagas por nível e por área ou disciplina; 
 

 IV – a porcentagem de vagas destinadas aos portadores de deficiência; 
 

 V – o tipo de prova; 
 

 VI – o tipo de título; 
 

 VII – o conteúdo; 
 

 VIII – os critérios de aprovação e classificação; 
 

 IX – o prazo de validade do concurso. 

 

 Art. 66 – O exercício de função para suprir vaga de professor profissional da educação, em 

decorrência de afastamento de regência de classe por período superior a quinze dias, vacância, 

implantação de novas salas de aula e de recuperação, poderá ser efetivado sob a forma de 

convocação, por pessoa qualificada. 

 

 § 1º - A convocação será efetivada pelo prazo de até seis meses e corresponderá ao 

cometimento das atribuições que competem ao titular do cargo de professor, permitida a 

reconvocação. 

 

 § 2º - A carga horária de pessoa convocada deve ser equivalente a do professor titular ou a 

prevista para suprir as necessidades da estrutura curricular ou da recuperação, até o limite 

estabelecido na legislação pertinente, incluídas as horas de planejamento. 

 

  Art. 67 – Não poderá ser convocado: 

 

 I – ocupante de cargo ou emprego que implique em acumulação ilícita de cargos; 
 

 II – pessoa aposentada por invalidez ou compulsoriamente; 
 

 III – candidato declarado inapto pela Junta Médica do município. 

 

 Art. 68 – O professor convocado fará jus a: 

 

 I – vencimento correspondente ao da classe A do nível equivalente a sua habilitação, 

observada a proporcionalidade em relação à carga horária; 
 

 II – vantagens pecuniárias inerentes ao exercício da função; 
 

 III – valor correspondente às férias proporcionais, acrescidos do respectivo abono; 
 

 IV – gratificação natalina na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês trabalhado, 

calculada sobre sua remuneração, com percepção mensal; 
 

 V – salário-família por dependente, conforme dispositivos na legislação vigente; 
 

 VI – vale-transporte, na forma da legislação vigente; 
 



 

 VII – licenças gestantes, para tratamento de saúde e por acidente em serviço, limitadas ao 

período de convocação. 

 

 Parágrafo único – Os valores correspondentes às férias e ao abono de férias proporcional 

serão pagos no final do período de convocação, exceto quando o convocado deixar de cumprir o 

prazo estabelecido. 

 

 Art. 69 – Substituição é o exercício temporário de cargo em comissão correspondente a 

chefia ou direção, por servidor, durante o impedimento legal ou afastamento do titular. 

 

 § 1º - A substituição depende de ato da autoridade competente, na forma prevista em 

regulamento. 

 

 § 2º - O substituto fará jus à remuneração do cargo em comissão, paga na proporção dos dias 

de efetiva substituição, desde que esta seja igual ou superior a 15 (quinze) dias. 

 

 § 3º - É vedada substituição em cargo de assessoramento e em função gratificada. 

 

 Art. 70 – No magistério, caberá substituição remunerada na função docente para suprir vaga 

decorrente de afastamento temporário de professor, ou da ampliação de novas salas de aula, nas 

modalidades de: 

 

 I – substituição, por período de 4 (quatro) a 15 (quinze) dias, realizada por membro do 

próprio magistério municipal, preferencialmente, detentor de cargo efetivo; 

 

 II – convocação, pelo prazo de até 6 (seis) meses, por pessoa apta ao desempenho das 

funções pertinentes ao cargo. 

 

 § 1º - O professor substituto perceberá remuneração por aula ministrada e de planejamento, 

com base no vencimento do seu cargo efetivo. 

 

 § 2º - A remuneração do convocado será calculada, tomando-se como base o vencimento 

inicial do cargo, segundo a sua formação, observada a proporcionalidade da carga horária. 

 

 § 3º - A convocação fica limitada ao período letivo, salvo necessidade imperiosa de 

reposição de aulas, e de execução de projetos especiais, no período de férias, permitida a 

reconvocação. 

 

 § 4º - O professor substituo fará jus aos seguintes benefícios: 

 

 I – férias e gratificações natalinas proporcionais, com percepção mensal; 
 

 II – licença gestante, para tratamento de saúde e por acidente em serviço limitadas ao período 

de substituição; 
 

 III – salário-família, por dependente;  
 

 IV – vale-transporte, na forma da legislação vigente; 
 

 V – gratificações pela regência de classe, pelo exercício de atividades em local de difícil 

provimento e zona rural e adicional por trabalho em período noturno. 



 

 

 

TÍTULO VI 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

 Art. 71 – De acordo com a Lei nº 9.424/96, são recursos públicos destinados à educação os 

seguintes, originários de: 

 

 I – receita de impostos do município; 
 

 II – receita de transferências constitucionais e outras transferências; 
 

 III – receita de incentivos fiscais; 
 

 IV – outros recursos previstos em Lei. 

 

 Art. 72 – O Município aplicará, anualmente, nunca menos de vinte e cinco por cento da 

receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 

desenvolvimento do ensino público. 

 

 § 1º - As normas a respeito dos recursos públicos destinados à educação: datas dos repasses, 

recursos considerados ou não como manutenção ou desenvolvimento do ensino, escala de 

remuneração dos docentes e outros pontos de interesse estão consubstanciados na Lei nº 9.424/96. 

 

 § 2º - Na aplicação dos recursos do FUNDEF, a SEMECD, além do disposto na lei citada no 

parágrafo anterior, ater-se-á às orientações do CMFM. 

 

 

TÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

 Art. 73 – É o seguinte o quantitativo máximo de alunos por professor ou por turma: 

 

 I – na educação infantil, creche: 

a) crianças com menos de 15 meses – seis por professor; 

b) crianças de dois anos de idade – vinte por professor; 

c) crianças com mais de dois e menos de quatro anos de idade – vinte cinco 

II – na educação infantil, pré-escola – 25; 

 III – no ensino fundamental, 1ª e 2ª séries – 25; 

 IV – no ensino fundamental, 3ª e 4ª séries – 30; 

 V – no ensino fundamental, 5ª e 8ª séries – 40; 

  

 Art. 74 – O Colegiado/Associação de Pais e Mestres terá funções consultiva, deliberativa e 

fiscalizadora nas questões pedagógicas-administrativa-financeiras, resguardados os princípios 

constitucionais, as normas legais e as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação. 

  

 Art. 75 – A Secretaria Municipal de Educação diligenciará para que o Colegiado / 

Associação de Pais e Mestres cumpra suas atribuições estatutárias.  

 



 

 Art. 76 – O Diretor  será eleito mediante processo  seletivo que constará  de provas de 

competência, eleição pela comunidade, apreciação e nomeação pelo poder executivo municipal. 

 

 Parágrafo Único - Os ocupantes de cargo de direção exercerão o mandato durante 3 (três) 

anos, permitida uma recondução mediante novo processo seletivo. 

  

Art. 77- O Processo de Seleção de Diretores será realizado mediante regulamentação 

definida pela SEMECD. 

  

Art. 78 – A partir do ano dois mil e oito, somente poderão ser admitidos para o exercício do 

magistério no município, em qualquer nível e modalidade, professores com diploma de licenciatura 

plena específica para cada área, ressalvado o disposto no artigo  60. 

 

 Art. 79 – Na sala de aula, o espaço em metros quadrados reservado a cada aluno deve ser de, 

no mínimo, 1.2m², além de 4m² para a mesa do professor e a circulação de alunos. 

 

 Art. 80 – Cabe à U.E expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e 

certificados de conclusão de curso, com as especificações cabíveis (Lei nº 9.394/96, art. 24, VII). 

 

 § 1º - Os documentos registrarão a data, o número do ato e o órgão que autorizou o 

funcionamento da U.E. 

 

 § 2º - Os documentos citados não dependem de registro de outro órgão para terem validade 

nacional. 

 

 Art. 81 – Qualquer cidadão habilitado em nível superior para o magistério poderá exigir a 

abertura de concurso público para cargo de docente que estiver sendo ocupado por professor não 

concursado por mais de seis anos, salvo no caso de concursado estável e dos admitidos até cinco 

anos antes da promulgação da Constituição Brasileira. 

 

 Parágrafo único – Se o ocupante do cargo não for habilitado na área específica, o prazo cai 

de seis anos para um ano. 

 

 Art. 82 – No caso de existência de 10% ou mais de vagas ociosas, o município realizará, 

obrigatoriamente, concurso público, no mínimo, de quatro em quatro anos. 

 

 Art. 83 – É permitida a organização de cursos experimentais, desde que obedecidas às 

disposições da lei. 

 

 Art. 84 – No âmbito do município, as questões suscitadas na transição entre o regime 

anterior e o que se institui mediante a Lei nº 9.394/96 serão resolvidas pelo Conselho Municipal de 

Educação. 

 

 Art. 85 – As creches e pré-escolas, inclusive particulares, atualmente em funcionamento no 

município de Araguaína, deverão integrar-se ao Sistema Municipal de Ensino até o final do mês de 

novembro de 2004. 

 

 § 1º - As creches e pré-escolas citadas no caput dependem de autorização do Conselho 

Municipal de Educação para poderem funcionar. 

 



 

 § 2º - Novas creches e pré-escolas só poderão iniciar suas atividades após autorização do 

mesmo Conselho. 

 

 § 3º - O município de Araguaína poderá, após entendimento com a SEDUC, repassar, no 

todo ou em parte, ao Estado a competência para o atendimento à educação infantil, exceção feita 

para as escolas do seu sistema. 

 

 Art. 86 – O município poderá, excepcionalmente, de acordo com o interesse público 

contratar profissionais da Educação por tempo determinado na forma estabelecida no Inciso IX Art. 

37 da Constituição Federal. 

 

 Art. 87 – Os profissionais contratados farão jus aos seguintes benefícios: 

 

 I – 13º salário proporcional 

 II – Licença gestante. 

  

  

 Art. 88 – O prazo de vigência de contrato por tempo determinado não poderá exceder a 12 

(doze) meses, renovável uma única vez, se necessário, por prazo não superior a 6 (seis) meses. 

 

 Art. 89 – O contrato por tempo determinado é orientado pelo regime de direito público, não 

gerando direitos trabalhistas. 

 

 Art. 90 – Aplica-se aos contratos por tempo determinado o disposto no § 2º do art. 40, da 

Constituição Federal.  

 

 Art. 91 – O município de Araguaína pautar-se-á pela legislação de ensino federal e do 

Estado do Tocantins nos casos em que não dispuser de legislação própria. 

 

 Art. 92 – Os casos omissos serão resolvidos pelos órgãos competentes do Município, 

podendo haver edição de atos pelo Chefe do Executivo Municipal, objetivando a melhor aplicação 

desta Lei. 

 

 Art. 93  – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.    

 

 

   GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO 

DO TOCANTINS, aos 10 (dez) dias do mês de julho do ano de 2003.  

 

 

 

VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 

Prefeita Municipal 

 

 


